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Resumo

Em 2013, em uma decisão inédita, o governo de An-
gola determinou o fechamento de igrejas evangélicas 
neopentecostais instaladas no país sob a acusação de 
propaganda enganosa, o que acendeu o debate sobre 
o controle estatal exercido sobre a liberdade religiosa 
no país, especialmente a liberdade de culto. Assim, 
através da apresentação desse caso ocorrido em An-
gola e de dois outros casos processados na justiça do 
Brasil, o presente artigo pretende discutir a experiên-

cia desses dois países com o controle fundamentalis-
mo e a intolerância religiosa neopentecostal.
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Abstract

In 2013, in an unprecedented decision, the govern-
ment of Angola ordered the closure of neo-Pentecos-
tal evangelical churches established in the country on 
charges of false advertising, which ignited the debate 
on the State exercised control over religious freedom 
in the country, especially freedom of worship. Thus, 
by presenting this case in Angola and two other cases 
may face legal action in Brazil, this article discusses 

the experience of these two countries with fundamen-
talism control and Pentecostal religious intolerance.

Keywords

Fundamentalism. Freedom of Religious Expression. 
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Resumen

En 2013 , en una decisión sin precedentes , el gobierno 
de Angola ordenó el cierre de las iglesias evangélicas 
neo pentecostales establecidas en el país bajo la acu-
sación de publicidad engañosa , que encendió el deba-
te sobre el control estatal ejercido sobre la libertad re-
ligiosa en el país , especialmente la la libertad de culto 
. De este modo, mediante la presentación de este caso 
en Angola y otros dos casos pueden enfrentarse a ac-
ciones legales en Brasil , en este artículo se analiza la 

experiencia de estos dos países con el control de fun-
damentalismo y la intolerancia religiosa pentecostal .
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1 INTRODUÇÃO

Recentemente, diversas pesquisas têm dado desta-
que a um novo fenômeno migratório religioso interna-
cional que, principalmente nas três últimas décadas, 
foi (e ainda continua a ser) extremamente importante 
na criação, expansão, dispersão e globalização dos 
novos movimentos religiosos: as igrejas neopentecos-
tais, que passaram a abranger importante e complexa 
relação entre o Brasil e a Europa. São essas algumas 
conclusões do trabalho de Braga (2013) sobre as dinâ-
micas e características dessa mobilidade geográfica 
religiosa, que o autor denomina de divine migration 
Pentecostal de Sul para Norte, que vem implicando em 
mudanças significativas no panorama religioso mun-
dial, criando, desta forma, novas spiritual geographies. 

Braga (2013) na sua investigação buscou pen-
sar essa “exportação” religiosa e as semelhanças 
e diferenças entre os casos pentecostais evangé-
licos e católicos e como eles se inserem na pers-
pectiva analítica da “reverse mission”, ou seja, o 
fenômeno que explica como a Europa, que ante-
riormente era exportadora de instituições e dou-
trinas religiosas, é hoje um território fértil para o 
trabalho missionário. 

Braga (2013), analisa que, surgidas a partir do tra-
balho de evangelização do Protestantismo europeu e 
Pentecostal norte-americano, as igrejas (neo)pente-
costais latino-americanas e brasileiras consideram-
-se hoje responsáveis pela importante “missão divina” 
de (re)cristianizar a Europa, que passa por um forte 
processo de secularização/laicização. 

Já em relação ao contexto católico europeu, com 
semelhante estratégia proselitista, o movimento da 
Renovação Carismática Católica tem por missão o 
reavivamento espiritual do catolicismo numa Europa 
secularizada, dentro da qual a Igreja Católica vem de-
monstrando claros sinais de perda de fiéis, e relativa 
diminuição de sua influência. 

Para outros estudiosos, o fenômeno migratório 
internacional, nas últimas décadas, tem sido extre-
mamente importante na criação e globalização de no-
vos movimentos religiosos, abrangendo o importante 
triângulo Brasil-África-Europa. O modelo atual de 
expansão religiosa segue normalmente as diásporas 
emigratórias, partindo do Brasil e de países africanos 
de expressão portuguesa para Portugal, mas também 
da África lusófona para o Brasil e vice-versa, consti-
tuindo hoje um importante e global fenômeno religio-
so (PINEZI, 2014).

Neste artigo focaremos no estudo do movimen-
to religioso Brasil-Angola, na mobilidade geográfica 
do neopentecostalismo brasileiro e nas experiências 
possíveis de serem compartilhadas entre os dois paí-
ses para a compreensão desse fenômeno.

2 LIBERDADE RELIGIOSA NO BRASIL

A atual concepção do direito à liberdade religiosa 
apresenta uma feição nunca antes verificada, o que é 
perceptível quando se necessita, além de um Estado 
laicista para se realizá-lo, também, um Estado cola-
borador para tanto, posto que, no entendimento de 
Miranda (2000), a liberdade religiosa não se reduz a 
aceitação da diversidade pelo Estado, devendo este 
criar medidas de igualação entre as minorias religio-
sas e as instituições dominantes, é o que se extrai da 
conceituação aqui transcrita:

A liberdade religiosa não consiste apenas em o Estado 
a ninguém impor qualquer religião ou a ninguém impe-
dir de professar determinada crença. Consiste ainda, 
[...] em o Estado permitir ou propiciar a quem segue 
determinada religião o cumprimento dos deveres que 
dela decorrem [...]. Se o Estado, apesar de conceder 
aos cidadãos, o direito de terem uma religião, os pu-
ser em condições que os impeçam de a praticar, aí não 
haverá liberdade religiosa. (MIRANDA, 2000, p. 409).

Assim, compete também ao Estado, garantir o di-
reito de ateus e agnósticos de terem essas opções 
respeitadas (opção de não crer na existência de uma 
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divindade e professar a fé respectiva). Ateus e agnós-
ticos, assim como os “religiosos”, possuem o mesmo 
direito, garantido constitucionalmente, de não crer e 
de expressar a sua descrença. É o direito à liberdade 
de consciência.

Para Silva Neto (2008), em razão do princípio da 
laicidade, o Estado Brasileiro tem a obrigação de ga-
rantir e proteger o exercício pleno dos seguintes direi-
tos derivados da liberdade religiosa e de consciência: 
1) a liberdade do indivíduo de ter crença religiosa ou 
não; 2) a liberdade do indivíduo de professar a sua fé 
religiosa, caso a tenha; 3) a liberdade do indivíduo 
de trocar de religião; 4) a liberdade do indivíduo de 
não ser perseguido nem ofendido em razão de suas 
escolhas religiosas; 5) a liberdade dos familiares de 
decidirem pela educação religiosa, ou não, de seus 
descendentes; 6) a garantia de que esta educação re-
ligiosa não se choque com suas convicções, mas que 
as respeite; 7) a garantia de não ser discriminado em 
função de sua(s) crença(s). 

Merece destaque aqui, quanto ao conteúdo espe-
cífico do art. 5º, VI, que a liberdade religiosa envolve, 
também, a crença em um determinado conjunto de va-
lores. Portanto, a opção de um indivíduo por uma reli-
gião traz, invariavelmente, como contrapartida, o dever 
de observar e cumprir com alguns dogmas ou formali-
dades religiosas, em razão de um ato de crença: o indi-
víduo crê em um dogma ou rito específico e o segue.

Juntamente à liberdade de consciência, a Cons-
tituição de 1988, em seu art. 5º, VI, traz também a 
liberdade de divulgação de crença, que consiste na 
possibilidade de o adepto professar sua crença e en-
vidar esforços no sentido de conseguir novos fiéis, é o 
que se denomina proselitismo. Portanto, há, no seio 
da maioria das religiões (principalmente cristãs) cer-
to dever de evangelizar, de modo que a Constituição 
Federal de 1988 protege, igualmente, esta dimensão 
coletiva, a busca por novos fiéis. Ressalte-se que este 
âmbito da liberdade religiosa é, também, protegido 
por outro direito constitucional, qual seja, a liberda-

de de expressão, que em conjugação com o direito em 
apreço, se configura em liberdade de expressão reli-
giosa (TAVARES, 2008). 

Alexandre de Moraes (2006) explica que por se tra-
tar de um Estado laico, dotado de uma grande diver-
sidade de cultos religiosos, a abrangência do preceito 
constitucional insculpido no artigo 5º, VI da Consti-
tuição de 1988 é ampla, visto que “sendo a religião um 
complexo de princípios que dirigem os pensamentos, 
ações e  adoração do homem para com Deus, acaba 
por compreender a crença, o dogma, a moral, a litur-
gia e o culto” (MORAES, 2006, p. 215).

Como se vê, a liberdade religiosa protege o direi-
to de o adepto professar livremente a sua convicção, 
bem como de praticar e exteriorizar os dogmas e va-
lores religiosos inerentes à sua fé. Esta proteção está 
presente na inviolabilidade da liberdade de crença, 
expressamente prevista como direito fundamental 
pela Constituição Federal do Brasil.

O direito à liberdade religiosa, além de estar asse-
gurado pela Constituição Federal de 1988, também, 
encontra proteção na legislação infraconstitucional 
(Lei nº 9.394/96, Lei nº 4.898/65, Lei nº 7.716/89 etc.), 
bem como em Tratados Internacionais dos quais o Bra-
sil é signatário, a exemplo da Convenção Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos; Convenção Interame-
ricana sobre Direitos Humanos; Declaração sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Intolerância e Dis-
criminação Fundadas na Religião ou nas Convicções; 
Declaração sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes 
a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísti-
cas; a Declaração de Princípios sobre a Tolerância.

Consoante se percebe, o Brasil dispõe de um robus-
to arcabouço constitucional e infraconstitucional de 
proteção ao direito fundamental à liberdade religiosa. 
Todavia, em que pese à existência de vasta legislação 
protetiva, ainda são muitos os casos de intolerância e 
violência no campo religioso, principalmente, pratica-
das em desfavor das religiões afro-brasileiras. Assim, 
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a apresentação de alguns casos emblemáticos de in-
tolerância religiosa (enfrentados pelo judiciário), será 
o fio condutor que nos permitirá analisar as rotas de 
colisão em que se situam diversas categorias de direi-
tos envolvidas neste fenômeno social.

3 LIBERDADE RELIGIOSA EM ANGOLA

A Constituição da República de Angola, em seu 
Artigo 10º, define o país como um Estado laico, com 
separação entre a Igreja e o Estado, bem como reco-
nhece e respeita as diferentes confissões religiosas, 
que são livres na sua organização e no exercício das 
suas atividades, desde que as mesmas se conformem 
à Constituição.  Seu art. 41º prevê a liberdade de cons-
ciência, de religião e de culto, ou seja, garante que 
ninguém pode ser privado dos seus direitos, discrimi-
nado, perseguido ou isento de obrigações por motivo 
de crença religiosa (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
DE ANGOLA, 2010).

Além da Constituição, vigora também a Lei nº 2/4 
sobre o Exercício da Liberdade de consciência, culto 
e Religião. O art. 9º da referida lei determina que as 
confissões religiosas somente obtêm personalidade 
jurídica mediante reconhecimento feito pelo Gover-
no, por meio do Ministério da Justiça, com o parecer 
favorável do Ministério da Cultura. O requerimento 
para obtenção da personalidade jurídica é dirigido 
ao Ministério da Justiça e deve ser subscrito por um 
número mínimo de 100 mil fiéis maiores e com domi-
cílio em território nacional, devendo as assinaturas 
ser reconhecidas notarialmente e recolhidas num mí-
nimo de 2/3 do total das províncias, ou seja, 12 das 18 
províncias do território angolano. Apenas os grupos 
oficialmente registrados têm direito a fundar escolas 
e edifícios para o culto (BARROS, 2015).

A edição de 2014 do relatório da Fundação Ajuda à 
Igreja que Sofre (AIS), organização da Igreja Católica, 
analisou a situação da liberdade religiosa em Angola 
(e outros 196 países, incluindo o Brasil) no período en-

tre outubro de 2012 e junho de 2014, e concluiu que 
alguns grupos religiosos minoritários se queixam do 
favoritismo do governo angolano em relação à Igreja 
Católica. O relatório, também, destacou a existência 
de queixas de discriminação governamental e propa-
ganda negativa por parte da comunidade muçulmana 
(FUNDAÇÃO..., 2014). 

A Comunidade Islâmica de Angola (COIA) acusa as 
autoridades angolanas de perseguirem o Islão e de or-
denarem o fechamento de mesquitas (das estimadas 
78 mesquitas no país, 60 tiveram as portas fechadas, 
exceto as da capital Luanda).  Quanto à acusação de 
perseguição religiosa, o governo nega e justifica a re-
jeição dos pedidos de registro apresentadas por várias 
comunidades muçulmanas, bem como a destruição 
de algumas mesquitas, na falta de cumprimento da 
lei (JARDIM, 2013).

O relatório da AIS (2014), também, aponta a ridi-
cularização pública e ataques em campanhas de sen-
sibilização oficiais a algumas práticas animistas, des-
critas como feitiçaria, bem como a vandalização de 
santuários e imagens católicas por elementos ligados 
a grupos evangélicos (FUNDAÇÃO..., 2014).

Percebe-se, portanto, que de modo geral a liber-
dade religiosa é garantida constitucionalmente pelo 
ordenamento jurídico angolano, contudo, o exercí-
cio amplo e irrestrito, especialmente da liberdade de 
culto, é controlado pelo Estado, que restringe a livre 
abertura de congregações religiosas impondo rigo-
rosas exigências para obtenção do reconhecimento 
legal necessário ao funcionamento, resultando numa 
efetiva negação do direito à liberdade de culto de al-
guns grupos religiosos minoritários.

Apesar das rigorosas exigências por parte do Go-
verno Angolano, igrejas evangélicas brasileiras, nota-
damente as neopentecostais, a exemplo da Igreja Uni-
versal do Reino de Deus (IURD) e a Igreja Mundial do 
Poder de Deus, abriram filiais naquele país, que conta 
com cerca de 15% de população evangélica. A IURD, 
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apenas para citar como exemplo, chega a contar com 
500 mil seguidores (FELLET, 2013).

4 CONTROLE JUDICIAL DO FUNDAMENTALISMO 
NO BRASIL: LIBERDADE RELIGIOSA X LIBERDADE 
DE EXPRESSÃO: O CASO MINISTÉRIO PÚBLICO DA 
BAHIA X LIVRO “ORIXÁS, CABOCLOS & GUIAS”, DO 
BISPO EDIR MACEDO

A judicialização de casos, envolvendo o abuso da 
liberdade de expressão religiosa na mídia brasileira 
merece destaque. Neste aspecto, se sobressai a con-
duta deliberada de parte do segmento evangélico ao 
fazer uso da concessão pública de mídia televisiva 
para disseminar, em nome da liberdade religiosa, dis-
cursos de ódio pautados na ofensa gratuita às religi-
ões de matriz africana e aos seus seguidores, refor-
çando a intolerância, a estigmatização, o preconceito 
e a discriminação.

A “tragédia do Charlie Hebdo”, forma como ficou 
conhecido o recente atentado terrorista deflagrado 
contra a sede da revista francesa “Charlie Hebdo”, 
ocorrido no dia 7 de janeiro de 2015, que deixou 12 
mortos e 11 feridos, chocou o mundo e reacendeu a 
discussão sobre os limites da liberdade de expressão 
da imprensa, especialmente quando essa liberdade de 
expressão adentra nos limites dos territórios da fé. A 
autoria do atentado recaiu sobre europeus jihadistas 
e seria uma resposta contra as charges satíricas (ten-
do por alvo constante o profeta Maomé e o islamismo) 
publicadas frequentemente (INTERVOZES, 2015).

A partir deste episódio ficou a seguinte indagação: 
Vale tudo em nome da liberdade de expressão? 

Para refletir sobre essa pergunta, analisaremos, 
como um dos exemplos de controle estatal das religi-
ões no Brasil, a Ação civil pública proposta pelo Minis-
tério Público Federal da Bahia para proibir a venda em 

todo o Brasil do livro “Orixás, Caboclos e Guias Deuses 
ou Demônios?”, escrito pelo bispo Edir Macedo, um 
dos fundadores da Igreja Universal do Reino de Deus. 

A ação civil pública nº 2005.33.00.022891-3, em 
trâmite na 4ª Vara Federal da Seção Judiciária da 
Bahia, foi proposta pelo Ministério Público da Bahia 
em 3 de novembro de 2005, tendo como réus Edir Ma-
cedo, a Igreja Universal do Reino de Deus e a Gráfica 
Universal Ltda., responsáveis pela publicação, venda-
gem e distribuição gratuita da obra Orixás, Caboclos e 
Guias, deuses ou demônios? 

Visto pelo Ministério Público da Bahia como de con-
teúdo preconceituoso e discriminatório, o escritor Edir 
Macedo, na referida obra, afirma seu desejo antigo de 
colocar em um livro toda a verdade sobre os orixás, ca-
boclos e os mais diversos guias, que vivem enganando 
as pessoas e fazendo delas “cavalos”, “burrinhos” ou 
“aparelhos” (MACEDO, 2004, p. 9). Segundo o autor, os 
deuses cultuados pelas religiões afro-brasileiras repre-
sentam “anjos decaídos”, “demônios” e a “personifica-
ção do mal” (MACEDO, 2004, p. 24).

Ao longo do texto são abordadas outras expres-
sões que incitam o ódio, tais como: “pise na cabeça 
dos exus”, “parta para cima dos exus, caboclos”, “a 
Igreja tem de agir”. Ainda, no livro, atribui-se o subde-
senvolvimento do Brasil a tais cultos, como também 
se associa o “pecado mortal” às religiões de matriz 
africana (BRASIL, 2005, p. 7). 

O Ministério Público Federal, na referida Ação Civil 
Pública, sustenta que a intolerância religiosa estampa-
da no livro se enquadra na tipificação dos crimes pre-
vistos do artigo 20 da Lei nº 7.716/89 (preconceito de 
religião) e do artigo 208 do Código Penal (ultraje a cul-
to e impedimento ou perturbação de ato a ele relativo), 
visto que incita os leitores, por meio de um discurso de 
ódio, ao preconceito e discriminação frente às religiões 
afro-brasileiras. Também sustenta que havendo confli-
to entre o direito de liberdade religiosa e de expressão 
esta última não se mostra absoluta e preponderante. 
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Liminarmente, o Ministério Público pediu a 
imediata retirada de circulação, suspensão de tira-
gem, venda, revenda e entrega gratuita da obra em 
questão. Como pedido principal, requereu a con-
denação dos réus à suspensão definitiva da obra 
(BRASIL, 2005, p. 14).

O pedido em liminar foi deferido pela juíza da 4ª 
Vara Federal da Subseção da Bahia, em 8 de novem-
bro de 2005, que corroborou com as afirmações cons-
tantes da inicial, reconhecendo que a obra é, de fato, 
marcada por disseminação de ideias segregacionistas 
e discriminatórias de cunho religioso e ultrapassa os 
limites da liberdade religiosa ao não cingir-se ape-
nas à explanar e divulgar a religião de Edir Macedo, 
mas ao tratar pejorativamente outras religiões e seus 
adeptos (BRASIL, nov. 2005). 

 A decisão da referida juíza federal retrata o livro 
como sendo abusivo e atentatório ao direito funda-
mental da sociedade, que tem direito à convivência 
harmônica e fraterna, a despeito de toda a sua diver-
sidade (de cores, raças, etnias e credos); acrescenta, 
também, que a ordem constitucional vigente proíbe a 
difusão de opiniões como as insertas na obra, 

[...] dado que a orientação lá contida como que ‘sai do 
contexto da própria religião’, enquanto conjunto de 
princípios, preceitos e interpretações, e ingressa na 
órbita trilhada por outra religião [...] desacreditando-a 
e depreciando-a perante a sociedade, a ponto de ser 
ofensiva a seus adeptos. (JFBA, 2005, p. 9). 

Neste sentido, segue o dispositivo da decisão da 
4ª Vara Federal da Subseção da Bahia, que deferiu a 
liminar pleiteada pelo Ministério Público Federal:

[...] Por tais fundamentos, defiro a liminar tal qual re-
querida pelo Autor, pelo que, determino, aos deman-
dados, que promovam, em todo o território nacional, a 
imediata retirada de circulação, suspensão de tiragem, 
venda, revenda e entrega gratuita (seja em igrejas, 
templos, entreposto, livrarias ou serviço de “televen-
das”- 0300, 0800 ou equivalente) da obra “Orixá, Ca-
boclos e Guias, deuses ou demônios?”, de autoria do 
réu Edir Macedo, bem como o recolhimento de todos 

os exemplares existentes em estoque, no prazo de 30 
(trinta) dias, sob pena de incursão em multa diária fi-
xada no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
sem caso de descumprimento, além das sanções cíveis 
e criminais cabíveis. (JFBA, 2005, p. 10).

Entretanto, no ano de 2006, após análise do 
Recurso de Agravo de Instrumento interposto pela 
defesa de Edir Macedo, os desembargadores do 
Tribunal Regional Federal da 1ª região liberaram a 
vendagem do referido livro. A Turma entendeu que a 
obra, de fato, contém expressões e mensagens pre-
conceituosas, mas que deve prevalecer a liberdade 
de pensamento aventada pelo artigo 5º da Consti-
tuição. O relator do acórdão, Desembargador Leão 
Aparecido, ressaltou que a questão suscita um des-
compasso entre artigos da constituição – enquanto 
se defende a liberdade de expressão e se proíbem 
apologias de cunho racial ou religioso –  contudo, o 
autor tem o direito garantido pela Constituição de 
expressar seu pensamento e, ademais, a obra está 
restrita a um grupo de interessados, ligados àquela 
profecia de fé (JUSBRASIL, 2006).

Conforme últimas informações sobre o processo 
disponíveis no sítio eletrônico da Justiça Federal da 
Bahia, no ano de 2009 foi proferida decisão pelo Tri-
bunal Regional Federal da 1ª Região, reconhecendo 
a incompetência da justiça federal e determinando 
a remessa dos autos à justiça estadual da Bahia. In-
felizmente, após intensa pesquisa realizada junto à 
página eletrônica do referido Tribunal, não foi possí-
vel localizar o inteiro teor do Acórdão relativo a esta 
decisão. Em razão de tal remessa, foi gerado o pro-
cesso nº 0004170-51.2010.8.05.0001, com trâmite 
na 23ª Vara dos Feitos de Rel. de Cons. Civ. e Comer-
ciais – Salvador, que está concluso para despacho 
do juiz, Dr. Eduardo Augusto Viana Barreto, desde 
30/10/2012 (BAHIA, 2010).

Em decorrência da revogação da liminar conce-
dida pela 4ª Vara Federal de Salvador, a obra Orixás, 
Caboclos e Guias, deuses ou demônios? voltou a ser 
distribuída pela Igreja Universal do Reino de Deus.
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5 “O DIA DO FIM”: GOVERNO ANGOLANO X IGREJAS 
NEOPENTECOSTAIS 

Um episódio trágico ocorrido em 31 de dezembro de 
2012 abalou a relação harmoniosa que, até então, era 
mantida entre o governo angolano e as igrejas neopen-
tecostais. Trata-se da morte de 16 pessoas por asfixia 
e esmagamento durante um culto da Igreja Universal 
do Reino de Deus em Luanda. O culto reuniu 150 mil 
pessoas no estádio da Cidadela, cuja capacidade origi-
nal seria de apenas 30 mil pessoas, atraídas pelo que 
foi denominado como “O Dia do Fim”, cuja propaganda 
prometia dar um fim a todos os problemas tais como: 
doença, miséria, desemprego, feitiçaria, inveja, proble-
mas na família, separação, dívidas etc. (FELLET, 2013).

O Governo investigou o caso e concluiu que a 
superlotação no estádio, e respectivas mortes, teve 
como causa a prática de “publicidade enganosa” por 
parte da Igreja Universal que, assim como outras igre-
jas evangélicas brasileiras, “se aproveitam das fragili-
dades do povo angolano” (MELLO, 2013, [s.p.). Como 
resultado da investigação, em fevereiro de 2013 o 
governo ordenou a suspensão das atividades da IURD 
por 60 (sessenta) dias. Tal suspensão se estendeu a 
outras seis igrejas evangélicas (dentre as quais três 
brasileiras, incluindo a Igreja Mundial do Poder de 
Deus), por, segundo o governo, recorrerem “às mes-
mas práticas que as da IURD” e operarem sem licença 
no País (FELLET, 2013).

Semelhante ao que acontece no Brasil, a IURD 
em Angola, também, utiliza discursos que perpassam 
pela propaganda enganosa, vendendo aos fiéis a pro-
messa de soluções e curas milagrosas para todos os 
males. Do mesmo modo, também, adota discursos in-
tolerantes e eivados de preconceito, motivo pelo qual, 
assim como no Brasil, entre antropólogos e estudio-
sos de religiões, é comum a crítica de que a Universal, 
e outras igrejas neopentecostais, estigmatizam cren-
ças de origem africana e contribuem para que sejam 
tão discriminadas (FELLET, 2013).

Contudo, em março de 2013 o governo angolano 
revogou a suspensão da Igreja Universal, permitindo 
que retomasse seu funcionamento sob fiscalização 
dos ministérios do Interior, Cultura, Direito Humanos 
e Procuradoria Geral da Justiça. A suspensão das ou-
tras igrejas brasileiras, ainda, permanece por falta de 
reconhecimento oficial do Estado angolano. Segundo 
o governo, essas igrejas estavam realizando propa-
ganda enganosa e se aproveitando das fragilidades 
do povo, funcionando como um verdadeiro negócio de 
venda de milagres (MELLO, 2013).

Como resultado da proibição, a Igreja Universal 
do Reino de Deus, que possui 230 templos e cerca de 
500 mil fiéis em Angola, passou a ser a única oficial-
mente autorizada pelo governo, apesar de funcionar 
sob intervenção, garantindo, assim, monopólio e sua 
reserva de mercado entre as igrejas evangélicas neo-
pentecostais brasileiras naquele país. 

A partir do cenário apresentado e traçando um 
comparativo com os casos judiciais emblemáticos 
apontados neste trabalho, que demonstram a expe-
riência brasileira com a intolerância religiosa prati-
cada pelas igrejas neopentecostais, especialmente a 
Igreja Universal do Reino de Deus, é possível perce-
ber semelhanças concretas entre as estratégias de 
marketing religioso e de estigmatização das crenças 
africanas utilizadas pela IURD (como também pe-
las demais igrejas neopentecostais) tanto no Brasil 
quanto em Angola. Em ambos os países vemos a 
repetição dos mesmos padrões de discurso que pre-
gam intolerância e a promessa de obtenção de curas 
e soluções milagrosas.

Diferente do que acontece em Angola, contu-
do, no Brasil a liberdade religiosa é ampla, geral e 
irrestrita, garantida como direito fundamental pela 
Constituição Federal de 1988, não sendo possível 
uma intervenção estatal a ponto de determinar o fe-
chamento de congregações religiosas. Cabe, portan-
to, ao Ministério Público, como fiscal da lei brasileira 
que é provocar o judiciário, por meio do manejo das 
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ações judiciais competentes, a fim de que abusos e 
arbitrariedades não sejam cometidos em nome desta 
liberdade religiosa. 

Convém refletir, entretanto, se não caberia tam-
bém ao governo brasileiro, não apenas ao Ministé-
rio Público, operar uma fiscalização mais direta e 
efetiva sobre o funcionamento dessas igrejas que 
propagam discursos de intolerância e ódio por meio 
do uso das concessões públicas de rádio e TV, bem 
como se utilizam de marketing enganoso, voltado a 
ludibriar fiéis com promessas de soluções e curas 
milagrosas. 

Não estamos com isso, pregando a utilização do 
modelo intervencionista angolano, mas refletindo 
sobre as consequências advindas da total inércia dos 
órgãos e agentes estatais brasileiros, a exemplo dos 
ministérios das Comunicações, da Cultura e Secre-
taria de Direitos Humanos, que permitem a continui-
dade do uso das concessões públicas de rádio e TV, 
como instrumento de afronta à manutenção de um 
espaço público democrático que assegure a liberdade 
de consciência e a diversidade de pensamento. Se as 
emissoras de televisão e rádio são concessionárias do 
serviço público federal de radiodifusão, devem com-
patibilizar sua atuação com preceitos fundamentais 
como o direito à honra e a não discriminação. É res-
ponsabilidade de o governo brasileiro operacionalizar 
essa fiscalização.

Em se tratando do direito à liberdade religiosa de 
maneira ampla, portanto, se por um lado, para o siste-
ma jurídico constitucional brasileiro, a postura inter-
vencionista do governo angolano parece desrespeitar 
a ordem constitucional estabelecida, que garante a 
liberdade religiosa como direito fundamental do ser 
humano, por outro lado, talvez a postura do governo 
brasileiro, que se mantém inerte, contando exclusiva-
mente com a atuação do Ministério Público nos casos 
de intolerância e abuso da liberdade de expressão, 
praticados repetidamente pelas igrejas neopentecos-
tais, seja excessivamente tímida.

6 CONCLUSÃO

Com base no que foi discutido no presente traba-
lho, constatou-se que a Constituição Federal de 1988 
trouxe significativas contribuições para a proteção do 
livre exercício das crenças e cultos existentes no Bra-
sil, país laico e democrático. Aliados, à garantia cons-
titucional encontramos, também, outros dispositivos 
infraconstitucionais, bem como vários outros docu-
mentos internacionais dos quais o Brasil é signatário.

Entretanto, o exercício pleno deste direito funda-
mental por parte de minorias religiosas, a exemplo 
das religiões de matriz africana, encontra sérios obs-
táculos em razão da prática de intolerância perpetra-
da, principalmente, pelos evangélicos neopentecos-
tais contra os adeptos dessas religiões. Os recorrentes 
episódios de violência e discurso de ódio religioso co-
locam em pauta a existência de questões ainda não 
resolvidas pelo Estado Democrático de Direito, relati-
vas ao exercício pleno das garantias constitucionais. 

O fenômeno da judicialização dos conflitos, en-
volvendo casos de intolerância religiosa se mostra 
como uma reação pública dos adeptos das religiões 
de matriz africana que recorrem ao Judiciário, en-
quanto agente estatal capaz de garantir a efetividade 
de seus direitos fundamentais, sobretudo, a liberdade 
religiosa em seu sentido pleno.  A partir dessa judicia-
lização, surgiram casos emblemáticos, tais como as 
diversas ações civis públicas propostas pelo Ministé-
rio Público, buscando ressarcimento por dano moral 
em razão da incitação do ódio e intolerância contra 
religiosos afro-brasileiros, especialmente pelos seg-
mentos evangélicos neopentecostais.

Vimos, em muitos dos casos emblemáticos apre-
sentados, questões processuais que prejudicaram a 
análise efetiva do mérito das demandas. Ressoa, por-
tanto, a necessidade cada vez mais crescente de um 
real enfrentamento por parte do judiciário, para fins 
de garantir e concretizar o pleno exercício do direito 
fundamental dos adeptos das religiões afro-brasileiras.
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Semelhante ao que acontece no Brasil, Angola tam-
bém vive um momento de expansão do segmento evan-
gélico, especialmente neopentecostal, de modo que 
diversas igrejas brasileiras instalaram filiais naquele 
país. Essas igrejas neopentecostais em Angola, assim 
como no Brasil, também, utilizam discursos intoleran-
tes e eivados de preconceito que estigmatizam cren-
ças de origem africana. Contudo, diferente do Brasil, 
o exercício amplo e irrestrito especialmente da liber-
dade de culto é controlado pelo governo angolano, que 
restringe a livre abertura de congregações religiosas, 
impondo rigorosas exigências para obtenção do reco-
nhecimento legal necessário ao funcionamento.

Atualmente, dentre as igrejas evangélicas bra-
sileiras, apenas a Igreja Universal do Reino de Deus 
está autorizada pelo governo angolano a funcionar no 
país, contudo, sob fiscalização de suas atividades com 
vistas a evitar, ao menos é este o discurso oficial ado-
tado, a repetição de práticas enganosas por meio das 
quais a igreja tire proveito da fragilidade de seus fiéis.

Diferente do exemplo brasileiro, que mesmo com 
ao ajuizamento de inúmeras ações civis públicas 
pelo Ministério Público com vistas a obter a devida 
responsabilização das igrejas neopentecostais, es-
pecialmente da Igreja Universal, e coibir os repetidos 
abusos cometidos na utilização das concessões públi-
cas de rádio e TV, consegue apenas vitórias parciais e 
pouco expressivas no judiciário brasileiro, em Angola 
a intervenção se faz por via direta, por meio do próprio 
governo estatal.

Evidente que adoção do modelo intervencionais 
angolano seria impossível no Brasil, dada a sua in-
compatibilidade com o texto normativo da Consti-
tuição Federal de 1988, e não é isso que se pretende 
propor nestas linhas. Contudo, merece reflexão a ex-
cessiva falta de fiscalização que se opera no Brasil, 
em que o governo estatal permite que concessões 
públicas de rádio e TV sejam utilizadas diariamente 
como instrumentos de propagação de discursos de 

ódio e intolerância que fere, persegue e estigmatiza 
camadas minoritárias da sociedade, o que não condiz 
com a função constitucional da comunicação social.

Cabe ao Estado assegurar a efetividade dos direi-
tos fundamentais, seja a liberdade religiosa ou a liber-
dade de expressão, sem permitir abuso de direito por 
qualquer dos lados, com vistas à manutenção de um 
espaço público democrático que assegure a liberdade 
de consciência e a diversidade de pensamento. 
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